
Delfim quer 
melhores 
condições 

O Brasil vai tentar obter 
condições pelo menos 
iguais às concedidas pelos 
bancos à Argentina em seu 
novo acordo com os credo-
res externos, atualmente 
em renegociação. Foi o que 
disse ontem o ministro do 
Planejamento, Antônio 
Delfim Netto, em entrevis-
ta ao jornal Financial Ti-
mes, em Londres. Segundo 
Delfim Netto, com o suces-
so na implementação do 
seu programa de ajuste, o 
Brasil tem condições de 
conseguir um refinancia-
mento em termos "mais 
generosos" de sua divida 
externa, com juros meno-
res e prazos maiores. 

"Os bancos sabem que as 
pessoas que estão fazendo 
melhor devem receber pelo 
menos o mesmo tratamen-
to que as pessoas que estão 
fazendo pior", afirmou 
Delfim Netto. Ele destacou 
a grande melhora no balan-
ço de pagamentos do Bra-
sil, cujo déficit deverá bai-
xar de US$ 15 bilhões em 
1982 para US$ 6 bilhões nes-
te ano, e sugeriu que "os  

bancos observem o que es-
tamos fazendo e compreen-
dam que temos necessida-
de de mais cooperação e 
melhores condições para 
solucionar nosso problema 
da divida". 

As declarações do minis-
tro Delfim Netto, em Lon-
dres, coincidiram ontem 
com uma série de manifes-
tações de autoridades bra-
sileiras sobre a necessida-
de de o País obter melhores 
condições em suas negocia-
ções externas. O ministro 
da Fazenda, Emane Gal-
véas, que na última sexta-
feira disse que "os Estados 
Unidos brincam com fogo" 
ao induzir a elevação das 
taxas de juros, embarcou 
ontem à noite para 
Washington, onde participa, 
a partir de hoje, da reunião 
do Comitê Interino do FMI. 

Em Washington, como 
relata de Brasília a editora 
Cláudia Safatle, Galvèas 
vai pedir ao FMI que exer-
ça o seu papel de "surveil-
lance", ou seja, que fiscali-
ze mais efetivamente as 
economias dos países de-
senvolvidos. O déficit fiscal 
norte-americano, previsto 
para US$ 200 bilhões, se-
gundo Galvêas, é uma 
ameaça de novas elevações 
nas taxas de juros interna-
cionais. O ministro da Fa-
zenda vai reunir-se com o 
diretor-gerente do FMI, 
Jacques de Larosiére. "Se 
esta reunião não der resul-
tado, resta-nos apenas re-
zar", disse o chefe da as-
sessoria internacional do 
Ministério da F azenda, 
Tarcísio Marciano da Ro-
cha. 

Na verdade, o Brasil en-
frentará sérias dificulda-
des para contornar os enor-
mes problemas que uma 
continua elevação dos ju-
ros traria para as contas 
externas bra‘ileiras. Ainda 
hoje, começa a circular em 
Paris um extenso relatório 
da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico 
(OCDE), organização que 
reúne os países industriali-
zados, sobre as dividas do 

Terceiro Mundo. O Brasil, 
segundo o relatório, encer-
rou o ano passado com um 
débito de US$ 97 bilhões, in-
cluindo US$ 15 bilhões de 
curto prazo (os relatórios 
do Banco Central do Brasil 
falam em US$ 91 bilhões). 
Cada ponto percentual de 
aumento nas taxas de juros 
significa para o Brasil US$ 
593 milhões a mais em ju-
ros durante um ano, diz a 
publicação. 

(Em seu relatório, a 
OCDE diz que o problema 
da dívida do Brasil foi con-
seqüência de investimentos 
insuficientemente produti-
vos e excessivamente am-
biciosos, aliados a uma 
politica ineficiente e onero-
sa de alocação de recursos. 
Além disso, teria havido 
uma escala de captação de 
empréstimos do exterior 
claramente em descom-
passo com uma economia 
cujas exportações são infe-
riores a 10% do PIB, dei-
xando pouca margem de 
manobra para enfrentar as 
altas de juros ou condições 
comerciais adversas.) 

(Ver pagina 2) 
Se a alta dos juros persis-

tir, na opinião do vice-
presidente do Banco de 
Boston, Friedrich Wagner, 
que participou de encontro 
de banqueiros ontem em 
São Paulo, o Brasil dificil-
mente conseguirá cobrir o 
serviço de sua dívida exter-
na. iguais preocupações fo-
ram manifestadas pelo 
presidente do Banco do 
Brasil, Oswaldo Colin, ou-
vido em Brasília pela edito-
ra Célia de Gouvêa Franco. 
Ele disse que a "pálida ten-
dência" de recuperação da 
economia brasileira pode-
rá ser interrompida pela 
elevação dos juros. Só o re-
cente aumento de taxas —
a "prime rate" subiu de 11 
para 11,5% a 19 de março e 
para 12% na última quinta-
feira — já consumiu o supe-
rávit comercial de um mês, 
lembrou Colin. 
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